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ALMG promulga hoje emenda que inclui
combate à pobreza na Constituição

A Assembleia Legisla-
tiva vai promulgar, na Reu-
nião Ordinária de Plenário, 
na tarde de hoje, a Emenda 
86 à Constituição de Minas 
Gerais, que inclui a erradica-
ção da pobreza e a redução 
das desigualdades sociais e 
regionais na lista de objeti-
vos prioritários do Estado. Ela 
é resultado da Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 
25/11, aprovada ontem pelos 
deputados, em 2º turno, por 
53 votos a zero. 

A promulgação será 
durante a plenária final do 
Seminário Legislativo Pobre-
za e Desigualdade, quando 
haverá também a votação de 
um documento com propos-
tas para erradicar a miséria 
em Minas Gerais, resultantes 
das discussões realizadas em 
12 encontros regionais e na 
etapa conclusiva do evento, 
em Belo Horizonte.

De autoria do deputado 
André Quintão (PT) e outros, 
a PEC acrescenta o inciso XII 

ao artigo 2o da Constituição, 
que lista os objetivos priori-
tários do Estado.
Projetos – Também na Reu-
nião Ordinária de ontem, o 
Plenário aprovou em 2º turno 
o PL 2.243/11, do governa-
dor, que altera a Lei 15.980, 
de 2006, a qual cria o Fundo 
de Equalização do Estado, e 
a Lei 15.981, de 2006, que 
cria o Fundo de Incentivo ao 
Desenvolvimento (Findes). O 
projeto inclui como requisito 
a ser cumprido por empreen-

dimentos que queiram se be-
neficiar do Fundo de Equali-
zação a exigência de estarem 
direcionados a municípios da 
área mineira da Sudene. 

Outra proposição do go-
vernador aprovada em 2o turno 
foi o PL 2.266/11, que cria o 
Fundo Estadual para a Cidada-
nia Fiscal Mineira, com o obje-
tivo de dar suporte financeiro 
aos projetos e ações vincula-
dos ao Programa Minas Legal.
Serviços – O Plenário ainda 
aprovou ontem, em 1º turno, 
o PL 1.912/11, do deputado 
Sargento Rodrigues (PDT), 
que dispõe sobre a cobrança 
indevida de valores por pres-
tadoras de serviços de natu-
reza continuada. 

Além dessas proposi-
ções, foram aprovados diversos 
requerimentos com pedidos de 
providências e informações 
a órgãos públicos e, em 1º 
turno, os seguintes projetos 
de lei referentes à doação 
ou alienação de imóveis: PL 
1378/11, do deputado Carlos 
Mosconi (PSDB); PL 2.111/11, 
do deputado Sebastião Cos-
ta (PPS); PLs 2.291/11, 
2.292/11 e 2.353/11, todos 
do governador. 
Continua na página 9

Seminário vota propostas escolhidas
por participantes de grupos de trabalho

Após mais de um mês 
de reuniões no interior e 
três dias de etapa final, em 
diferentes espaços da Assem-
bleia, o Seminário Legislativo 
Pobreza e Desigualdade se en-

cerra hoje, com a votação das 
sugestões discutidas ontem 
pelos grupos de trabalho. Eles 
se dividiram em seis temas. 
Cada grupo elegeu 12 propos-
tas como prioritárias, mas as 

demais também poderão ser 
votadas na plenária final. Os 
trabalhos começam às 9 ho-
ras, no Plenário da ALMG. On-
tem, participantes dos grupos 
destacaram a importância do 

seminário para a futura ela-
boração de políticas públicas 
que tenham como finalidade 
melhorar as condições de vida 
dos mineiros que estão em si-
tuação de pobreza. Página 7

Projeto a ser enviado ao Legislativo prevê plano de carreira para médicos do SUS. Página 3

Deputados aprovaram, por 53 votos a zero, a PEC 25/11, da qual resulta a Emenda 86 à Constituição

Alair Vieira
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Segurança Pública opina a favor de
proteção aos policiais ameaçados

A Comissão de Segurança 
Pública aprovou ontem parecer 
de 1º turno favorável ao Projeto 
de Lei (PL) 1.353/11, que dis-
põe sobre a proteção, o auxílio 
e a assistência aos policiais, 
bombeiros e agentes penitenci-
ários expostos a ameaça à in-
tegridade física, em virtude do 
desempenho de suas atividades.

O projeto, do deputado 
Durval Ângelo (PT), considera 
como situações passíveis da 
proteção do Estado aquelas 
em que o servidor é vítima de 
ameaça comprovada em proce-
dimento administrativo, poli-

cial ou judicial ou por ter sido 
arrolado como testemunha. A 
abrangência do PL 1.353/11 se 
estende aos parentes dos servi-
dores ameaçados.

O relator da matéria, depu-
tado Sargento Rodrigues (PDT), 
opinou pela aprovação na forma 
do substitutivo n° 1, e pela rejei-
ção da emenda n° 1 da CCJ. Entre 
as mudanças sugeridas no substi-
tutivo, está a inclusão de agentes 
socioeducativos no projeto.

A comissão também opi-
nou a favor da aprovação do 
PL 1.018/11, que dispõe sobre 
bloqueador de sinal de celula-

res em presídios, casas de de-
tenção penitenciária, cadeias e 
distritos policiais. O projeto é 
do deputado Leonardo Moreira 
(PSDB) e foi relatado por Sar-
gento Rodrigues.
Homenagem – Durante a reu-
nião, a Comissão de Segurança 
Pública, a requerimento de Sar-
gento Rodrigues, homenageou 
os policiais do 36° Batalhão 
de Polícia Militar, em Vespa-
siano, pela ação que culminou 
na apreensão de 150 quilos 
de pasta-base de cocaína, um 
quilo de crack e objetos como 
joias, veículos e relógios. A 

ação foi desencadeada por uma 
denúncia anônima, que levou 
os policiais a uma residência 
em Lagoa Santa.

“Nunca assitimos à apre-
ensão de um montante de co-
caína como este”, destacou 
Sargento Rodrigues. João Leite 
(PSDB) e Maria Tereza Lara (PT) 
também elogiaram o trabalho 
dos policiais.

O comandante da ação, 
capitão André Souza Bastos, 
esclareceu que o montante da 
droga apreendida poderia ter se 
desdobrado em mais de meia 
tonelada de cocaína. 

Começa a funcionar novo espaço da
Assembleia, na Cidade Administrativa

Foi inaugurado ontem, 
na Cidade Administrativa, o 
Espaço Parlamentar (Epar) da 
Assembleia Legislativa. Ins-
talado no 11º andar do Prédio 
Gerais, o local será um ponto 
de convivência e apoio ope-
racional para os deputados 
estaduais e seus assessores, 
quando em visita aos órgãos 
do Poder Executivo.

A inauguração foi sau-
dada pelo presidente da As-
sembleia, deputado Dinis 
Pinheiro (PSDB), como uma 
medida em favor da eficiên-
cia do trabalho parlamentar. 
“Isso representa, acima de 
tudo, uma melhor prestação 
de serviços para a popula-
ção mineira, mais rapidez, 
praticidade e economia. As 
demandas da sociedade mi-
neira poderão ser acolhidas 
com muito mais rapidez”, 
afirmou o presidente.

As instalações da As-
sembleia na Cidade Admi-
nistrativa estão situadas ao 
lado das salas da Associação 
Mineira de Municípios (AMM), 
no mesmo andar. O gover-
nador Antonio Anastasia 
destacou que isso garante a 

presença permanente de pre-
feitos e deputados junto ao 
Executivo. “A independência 
e a autonomia de cada Poder 
pressupõem também uma boa 
relação, sua integração”, de-
clarou o governador.

Também se pronun-
ciou o vice-governador Al-
berto Pinto Coelho, para 
quem o Espaço Parlamen-

tar garante aos deputados 
as melhores condições de 
realizar as atividades de 
representação política. A 
inauguração reuniu, ainda, 
deputados estaduais e fede-
rais, prefeitos, autoridades 
federais e estaduais, além 
de servidores da ALMG.

Com estrutura e equipe 
de atendimento próprias, o 

Espaço Parlamentar é vincu-
lado à Diretoria de Comunica-
ção Institucional (DCI), por 
meio da Gerência-Geral de Re-
lações Públicas (GRPC) e Ge-
rência de Cerimonial (GCER), 
com áreas de interface com a 
Diretoria-Geral e a Secretaria-
-Geral da Mesa. Os telefones 
do Epar são (31) 3915-9773 e 
3915-9774.

Rossana Magri

Dinis Pinheiro inaugura Espaço Parlamentar, ao lado de Alberto Pinto Coelho e de Antonio Anastasia

COMISSÕES
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Governo anuncia proposta de plano 
de carreira para médicos do SUS

O Governo vai enviar à 
Assembleia Legislativa pro-
jeto de lei que cria plano de 
carreira para os médicos que 
atuam no Sistema Único de 
Saúde (SUS) no âmbito es-
tadual. O anúncio foi feito 
ontem pelo superintendente 
de Gestão de Pessoas da Se-
cretaria de Estado de Saúde 
(SES), Renato Raso, em audi-
ência pública da Comissão de 
Saúde. Requerida pelo depu-
tado Délio Malheiros (PV), a 
reunião discutiu as condições 
de trabalho dos profissionais 
ligados ao SUS.

Segundo Renato Raso, 
o projeto prevê cinco níveis 
de evolução na carreira, com 
salário inicial de R$ 1.811 e 
final de R$ 4.000, para uma 

jornada de 20 horas sema-
nais. A remuneração média 
nacional para a classe médica 
que atende pelo SUS é de R$ 
1.600 para 20 horas sema-
nais, valor que o coordena-
dor da Comissão Estadual de 
Honorários Médicos de Minas, 
Alcebíades Leal Filho, consi-
dera aquém da realidade de 
mercado. “O piso da categoria 
é de R$ 9 mil para a mesma 
jornada”, informou.

A diretora tesoureira do 
Conselho Regional de Medi-
cina, Cibele Alves, lembrou, 
ainda, que a tabela do SUS 
de pagamento aos médicos 
pelos serviços prestados não 
sofre reajuste há anos. Para o 
presidente da Associação Mé-
dica de Minas Gerais, Lincoln 

Lopes Ferreira, outro ponto 
crítico é a precariedade das 
condições de atendimento. 

O presidente do Sindi-
cato dos Médicos de Minas 
Gerais, Cristiano da Matta 
Machado, afirmou que o SUS 
é o melhor programa de saú-
de pública e social do mundo. 
Para Machado, o problema 
está no financiamento. “Paí-
ses que adotam com sucesso 
esse modelo investem acima 
de 8% do PIB. No Brasil, os 
investimentos são de apenas 
3%”, comparou.

O deputado Carlos Mos-
coni (PSBD) acrescentou que 
há uma defasagem, por parte 
da União, na aplicação de re-
cursos para o SUS. Para o de-
putado Neider Moreira (PPS), 

a criação de novos impostos 
precisa ser descartada, pois 
implicaria em mais ônus para 
a classe média. O deputado 
Doutor Wilson Batista (PSL) 
disse que a falta de médicos 
no interior está relacionada 
a problemas de viés político, 
como a resistência do corpo 
clínico que já atua no muni-
cípio à chegada de um novo 
médico, com quem terão de 
disputar mercado.

Carlos Mosconi infor-
mou que irá enviar ofício 
com solicitação de audiência 
com o ministro da Saúde para 
reivindicar justiça no finan-
ciamento à saúde do Estado, 
que, segundo ele, é o 18º da 
lista a receber recursos da 
União para a saúde. 

População reclama de estragos em rio

Apesar de as 10 dragas 
que retiram areia em Monte 
Belo (Sul de Minas) estarem 
com sua situação legalizada, 
a população não está satisfei-
ta com a atuação desses em-
preendimentos, que estariam 
degradando o Rio Muzambo, 
onde é feita a extração. Es-
sa é uma das constatações 
da audiência pública que a 

Comissão de Assuntos Muni-
cipais e Regionalização reali-
zou ontem, no município.

O deputado Pompilio 
Canavez (PT), que requereu 
a reunião, disse que as au-
toridades presentes têm uma 
grande responsabilidade nas 
mãos. Segundo ele, a tarefa 
principal é a de todos juntos 
criarem regras adequadas pa-

ra a exploração da areia no 
rio e também estabelecerem 
medidas para reverter a des-
truição já provocada.

O presidente do Partido 
dos Trabalhadores de Monte 
Belo, Roberto Barroso, desta-
cou a expedição feita por ele 
e outros cidadãos no Rio Mu-
zambo, na qual constataram 
vários danos ambientais ao 

curso-d’água. Segundo Barro-
so, entre outros estragos, os 
dragueiros vão migrando de 
um lugar para outro do rio, 
provocando o aprofundamen-
to do seu leito. 

Os prefeitos de Monte 
Belo, Humberto Fernandes, 
de Cabo Verde, Cláudio Si-
queira, e de Nova Resende, 
Ronei de Brito, defenderam 
aprimoramentos na legislação 
ambiental do Estado para que 
tenham instrumentos legais 
adequados para coibir a de-
gradação provocada pela ex-
tração de areia sem controle.

Representando os dra-
gueiros da cidade, o consultor 
jurídico e ambiental Tiago da 
Silveira também solicitou 
que fosse feito estudo para 
saber qual o real dano pro-
vocado pela atividade. Para 
ele, “a dragagem está sendo 
feita de modo responsável, 
gerando impostos e empre-
gos para o município”.

Pompilio Canavez anun-
ciou, no fim, que apresentará 
requerimentos na próxima reu-
nião da comissão com provi-
dências em relação ao proble-
ma ambiental em Monte Belo. 

 Comissão discutiu soluções para evitar danos causados por dragas no Rio Muzambo, no Sul de Minas

Ricardo Barbosa
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Bolsa-Reciclagem e cinco PLs do  
governador estão prontos para Plenário

Seis projetos de lei 
(PLs) do governador, que tra-
tam de alterações nas leis tri-
butárias e da criação de sub-
sidiárias de empresas, estão 
prontos para ir a Plenário em 
1º turno. Na mesma situação 
está o PL 2.122/11, do presi-
dente da ALMG, deputado Di-
nis Pinheiro (PSDB), que cria 
a Bolsa-Reciclagem. Todos 
eles tiveram ontem pareceres 
pela aprovação da Comissão 
de Fiscalização Financeira e 
Orçamentária (FFO). 

Os projetos do governa-
dor apreciados ontem pela FFO 
foram: PL 2.450/11, que auto-
riza a MGI a constituir subsidi-
ária; PL 2.451/11, que autoriza 
o BDMG a constituir subsidiá-
ria; PL 2.336/11, que altera as 
Leis 6.763, de 1975, e 13.449, 
de 2000, apreciado também 
pela CCJ (leia nesta página); 
PL 2.447/11, que aumenta a 
alíquota do ICMS sobre o óleo 
diesel; PL 2.452/11, que reduz 
a alíquota do ICMS nas opera-
ções internas com álcool car-
burante; e o PL 2.444/11, que 
altera lei sobre transferência 
gratuita de bens e valores pela 
administração pública.
Catadores – O PL 2.122/11, 
que concede incentivo finan-
ceiro a catadores de material 
reutilizável e reciclável (Bolsa- 
-Reciclagem), teve parecer pe-
la aprovação com o substituti-
vo nº 1, da Comissão de Meio 
Ambiente. O relator foi o de-
putado Romel Anízio (PP).

A FFO também deu pa-
recer favorável ao Projeto 
de Lei Complementar (PLC) 
8/11, do Tribunal de Contas 
do Estado, que cria o Termo 
de Ajustamento de Gestão. A 
matéria está pronta para Ple-
nário em 2º turno.

Outra matéria que re-
cebeu parecer pela aprovação 
e pode ir a Plenário, mas em 
turno único, é o Projeto de 
Resolução 2.599/11, da pró-
pria comissão, que ratifica o 
Convênio 81/11, do Confaz, 
o qual reduz o ICMS para em-
presas de telecomunicações. 

CCJ dá parecer favorável a 
projetos sobre tributação

Dois projetos de lei 
(PLs) do governador que al-
teram a legislação tributária 
tiveram pareceres pela cons-
titucionalidade aprovados, 
ontem, na Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ). Um 
deles é o PL 2.442/11, que 
altera dispositivos das Leis 
15.424, de 2004, e 6.763, 
de 1975. Entre as mudanças 
propostas pelo projeto estão 
a autorização do não ajuiza-
mento de execução fiscal de 
pequeno valor e a remissão 
de créditos tributários rela-
tivos ao ICMS cuja execução 
fiscal seja igual ou inferior a 
R$ 5 mil. O relator, deputado 
Sebastião Costa (PPS), opi-
nou pela aprovação na for-
ma do substitutivo n° 1, que 
ajusta o texto original à téc-
nica legislativa, mas mantém 
os objetivos gerais. 

O outro projeto é o PL 
2.336/11, que altera as Leis 
6.763, de 1975, e 13.449, 
de 2000. O relator, Sebastião 
Costa, opinou pela aprovação 
com a emenda n° 1. Entre 
outras coisas, o projeto au-
toriza o Poder Executivo a con-
ceder crédito presumido do ICMS 
ao estabelecimento signatário 
de protocolo com o Estado, e 
não mais ao centro de distri-
buição, de modo que a carga 
tributária nas operações de 
saída resulte em, no mínimo, 
3%. A tributação pode ser 
inferior se o estabelecimento 
estiver em município da área 
mineira da Sudene. O objetivo 
é estimular investimentos na 
região. A emenda n° 1 corrige 
um erro de redação.

A CCJ também deu pa-
receres a favor dos seguintes 
projetos: PL 2.391/11, do 

Tribunal de Justiça, que con-
cede adicional de insalubri-
dade e periculosidade a ser-
vidores da Justiça Militar; PL 
2.285/11, de Alencar da Sil-
veira Jr. (PDT), que trata do 
aproveitamento de ex-atletas 
na Secretaria de Esporte; PL 
1.219/11, de Leonardo Mo-
reira (PSDB), que trata da 
fixação de cartazes sobre 
doação de órgãos em unida-
des de saúde; PL 1.545/11, 
de Bruno Siqueira (PMDB), 
que proíbe a venda de ser-
pentinas metalizadas; PL 
1.983/11, de Bruno Siqueira, 
que proíbe a distribuição nas 
escolas de livro que contrarie 
a norma culta da língua por-
tuguesa; e PL 2.060/11, de 
Carlos Henrique (PRB), que 
amplia a participação de pais 
na elaboração da grade extra-
curricular das escolas.

Esporte discute exigências da Fifa
A Comissão de Esporte 

aprovou ontem a realização 
de audiência pública para 
debater com convidados as 

exigências da Fifa que geram 
intervenção direta em domí-
nio econômico privado em 
Minas Gerais. Solicitada pe-

lo deputado Rômulo Viegas 
(PSDB), a reunião será em 
conjunto com a Comissão de 
Turismo. 

Proposições receberam pareceres favoráveis em reunião da Comissão de Fiscalização Financeira

Raíla Melo
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Projeto de estação de esgoto 
próxima a área verde gera reclamações

A Comissão de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável pretende ir a São 
Gonçalo do Abaeté (Noroes-
te), para avaliar a possibili-
dade de mudança do local de 
construção da estação de tra-
tamento de esgoto (ETE) do 
município. A visita foi apro-
vada ontem, a requerimento 
dos deputados Célio Moreira 
(PSDB) e Vanderlei Miranda 
(PMDB), durante audiência 
pública sobre o tema.

De acordo com Van-
derlei Miranda, o bairro Bei-
ra Rio, onde está prevista a 
construção da ETE, abriga 
o Clube dos Piraquaras, que 
conta com área verde e la-
goas naturais. O parlamentar 
acredita que o local não é o 
mais indicado, tendo em vista 
que o mau cheiro provocaria 
desconforto para frequenta-
dores do clube e moradores. 
“Sou favorável à construção 
da ETE, mas ninguém deseja, 
na porta de suas casas, presí-
dios, cemitérios e estações de 
esgoto”, afirmou.

O tesoureiro do Clube 
dos Piraquaras, Benjamin Ra-
bello Filho, disse ser a favor 
da ETE no município, mas afir-
mou ter sido pego de surpresa 
pelo fato de o projeto da obra 
incluir parte das dependên-
cias do clube. Segundo ele, 
apenas um quinto da área é 

construída, sendo o restante 
de preservação ambiental. 

O prefeito de São Gon-
çalo do Abaeté, Fabiano Car-
valho, afirmou que a cons-
trução da ETE é uma luta 
antiga e vai trazer benefícios 
à região. “Estamos abertos a 
definir outra área, mas não 
podemos perder este recurso 
da União”, disse. Carvalho 
alertou, no entanto, que o 
local previsto é o mais viável 
econômica e ambientalmente 
e que a mudança pode trazer 
aumento de custos.

O coordenador de Pro-
jeto de Divisão de Expansão 
Oeste da Copasa, João Edu-

ardo Dellatorres, disse que a 
empresa está aberta à reali-
zação de novo estudo do lo-
cal, mas alerta para a neces-
sidade de que o trabalho seja 
ágil, a fim de não comprome-
ter a liberação dos recursos. 
O representante da Copasa 
acrescentou que o mau cheiro 
não será problema, porque o 
projeto prevê tecnologia de 
combate ao odor.

O deputado Sávio Souza 
Cruz (PMDB) lembrou que a 
definição do local de qualquer 
construção que cause impac-
to ao meio ambiente é con-
dição para que a obra receba 
o licenciamento ambiental. O 

parlamentar acredita que a 
alteração de local poderá ser 
feita durante esse processo. 
“É preciso garantir o recurso 
do Governo Federal. Depois, 
no licenciamento, a área será 
definida”, disse.

Os deputados Célio Mo-
reira e Vanderlei Miranda in-
sistiram no fato de que a po-
pulação pode ser prejudicada 
com a ETE onde ela está pre-
vista, mas defenderam a obra. 
A deputada Luzia Ferreira 
(PPS) também manifestou 
apoio à construção da ETE.

Cachaça
artesanal será

debatida
A Comissão de Tu-

rismo aprovou ontem re-
querimento de audiência 
pública do deputado Du-
arte Bechir (PMN), sobre 
a situação dos produtores 
de cachaça artesanal. O 
objetivo é discutir alter-
nativas que permitam a 
continuidade da ativida-
de, sem desrespeitar as 
regras ambientais e a re-
gulamentação federal.

PEC sobre acesso à informação
está pronta para 2º turno

A Comissão Especial 
criada para analisar a Pro-
posta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) 16/11  aprovou 
ontem parecer de 2º turno 
favorável à proposição, que 
pretende transformar em 
objetivo prioritário do Es-
tado o acesso à informação, 
por meio da internet. A PEC 
é de autoria do ex-depu-
tado Romeu Queiroz (PSB) 
e outros. O parecer do de-

putado Bosco (PTdoB) foi 
aprovado com a emenda n° 
1 ao vencido em 1° turno. 
A proposição segue agora 
para apreciação do Plenário 
da Assembleia, em 2° turno.

Originalmente, a PEC 
prevê, entre outras medi-
das, a implantação de me-
canismos de acesso livre à 
internet em todos os muni-
cípios. Essa última determi-
nação foi retirada do texto, 

na aprovação em Plenário, 
em 1° turno.

Além disso, a PEC 
acrescenta parágrafo ao art. 
115 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, 
para garantir a servidores 
estaduais nomeados até 15 
de julho de 2003 o direito de 
optar pelo recebimento do 
adicional de desempenho. A 
emenda n° 1 veda efeitos re-
troativos sobre essa medida.

Comissão de Meio Ambiente aprovou visita para verificar situação no local

Guilherme Bergamini
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Debatedores defendem criação de marco
regulatório para economia solidária

A criação de um marco 
regulatório para a economia 
solidária, que garanta a for-
mação e assistência técnica, 
a comercialização e o acesso 
ao crédito – principais garga-
los desse modelo de organiza-
ção – foi defendida ontem em 
audiência pública da Comissão 
do Trabalho, da Previdência 
e da Ação Social. A reunião 
foi solicitada pela deputada 
Rosângela Reis (PV) e pelos 
deputados Luiz Carlos Miran-
da (PDT), Tadeu Martins Leite 
(PMDB), Juninho Araújo (PTB) 
e Pompilio Canavez (PT). 

De acordo com Rosângela 
Reis, a discussão da economia 
solidária atende às propostas 
extraídas do Fórum Democrático 
para o Desenvolvimento de Mi-
nas Gerais, que apontou temas 
prioritários para a agenda da 
ALMG. Ela ainda reforçou o pa-
pel que esse modelo de econo-
mia tem para o desenvolvimen-
to das diversas regiões do Esta-
do. O deputado Juninho Araújo 
(PTB) afirmou que a audiência 
pode contribuir para colher pro-
postas para o aprimoramento da 
legislação sobre o tema.

A coordenadora do Fó-
rum Brasileiro de Economia So-
lidária, Shirlei Aparecida Silva, 
disse que estão sendo coleta-
das assinaturas para apresen-
tação de um projeto de lei de 

iniciativa popular que trate da 
política nacional de economia 
solidária. O projeto cria o siste-
ma nacional e o fundo nacional 
de economia solidária. 

De acordo com o presi-
dente do Conselho Estadual de 
Economia Popular Solidária, 
Rodrigo Vieira, o marco legal 
deve trazer alternativas para 
dificuldades de ordem tribu-
tária, sanitária e jurídica que 
afetam os empreendedores.

Ele explicou, por exem-
plo, que as exigências sani-
tárias hoje são focadas no 
tamanho dos equipamentos 

utilizados e não nas condições 
de higiene, o que prejudicaria 
os pequenos empreendedores. 
Da mesma forma, Rodrigo Viei-
ra informou que a economia 
solidária chega a pagar 30% 
de impostos, porque é tratada 
como uma grande cooperativa.

Em Minas Gerais, a Lei 
15.028, de 2004, criou a Po-
lítica Estadual de Fomento a 
Economia Popular Solidária, 
que foi regulamentada em 
2008. A diretora de Assesso-
ramento para Incubação de 
Empreendimentos Formais e 
Autogestionados da Secreta-

ria do Trabalho, Juliana Ma-
cário de Oliveira, disse que o 
decreto permitiu a estrutura-
ção do Governo para criar as 
políticas públicas voltadas 
para a economia solidária. 

Os desafios e resultados 
positivos da experiência so-
lidária foram resumidos pela 
representante da Cooperativa 
de Confecção e Arte, Fran-
cisca Paulina da Silva. Há 13 
anos, ela conheceu a economia 
solidária e disse que conseguiu 
não só renda para sustentar 
sua família, mas também cida-
dania e inclusão social. 

EVENTO

Presidente destaca importância de feira
O presidente da Assembleia Legislativa, depu-

tado Dinis Pinheiro (PSDB), participou ontem da VI 
Feira Estadual e IV Feira Metropolitana de Economia 
Popular Solidária, na Praça da Assembleia. A feira é 
organizada pela Secretaria de Trabalho, com o apoio 
da ALMG e da Prefeitura de Belo Horizonte, entre 
outras instituições.

Dinis Pinheiro afirmou que a iniciativa contribui 
para a redução da pobreza e da desigualdade no Estado. 
“É o que a economia solidária traz para todos nós: a 
cultura e a produção de cada região”, disse o presidente.

O secretário de Trabalho, deputado Carlos Pimen-
ta (PDT), elogiou a parceria com a Assembleia Legislati-
va na organização da feira, que ocorre simultaneamen-
te ao Seminário Legislativo Pobreza e Desigualdade.

 Participantes de audiência destacaram importância da economia solidária na geração de emprego e renda

 Rossana Magri

 Raíla Melo
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Participantes de grupos de trabalho
demonstram otimismo com seminário

As propostas apresen-
tadas e discutidas no Semi-
nário Legislativo Pobreza e 
Desigualdade serão importan-
tes para a melhoria das con-
dições de vida da população 
mais pobre. A opinião é do 
presidente da Associação dos 
Catadores de Material Reci-
clável de Papagaios (Centro-
-Oeste), Carlos Alberto de 
Jesus. Ele participou ontem 
do grupo de trabalho que sin-
tetizou as propostas sobre o 
tema “Infraestrutura, Redes 
de Serviços e Circulação”, que 
serão votadas hoje, na plená-
ria final do seminário.

Carlos Alberto de Je-
sus é um dos 240 delegados 
provenientes de todas as re-
giões do Estado que vão ela-
borar o documento final do 
evento, com sugestões para 
a revisão do Plano Plurianu-
al de Ação Governamental 
(PPAG), o Plano Mineiro de 
Desenvolvimento Integrado 
(PMDI) e o Orçamento es-
tadual de 2012. O catador 
disse que se sente valoriza-
do pela Assembleia, que o 
trouxe a Belo Horizonte pa-
ra defender propostas sobre 
o seu trabalho. Entre elas, 
está o Projeto de Lei (PL) 

2.122/11, do presidente da 
ALMG, deputado Dinis Pi-
nheiro (PSDB), que cria in-
centivo financeiro aos cata-
dores de material reciclável 
(Bolsa-Reciclagem). 

O catador também es-
pera receber do Estado pro-
teção contra as empresas 
que preferem incinerar seus 

resíduos a colaborar para que 
eles sejam reciclados.

Representando a comuni-
dade quilombola Cachoeira dos 
Forros, em Passa-Tempo (Cen-
tro-Oeste), Jordânia Fernanda 
Mariano disse esperar que, a 
partir do seminário, a popula-
ção mais pobre de sua região 
seja contemplada com serviços 

de saúde de qualidade. “O posto 
médico de Passa-Tempo fecha 
às quatro da tarde e, se preci-
sarmos de atendimento depois 
desse horário, temos de pagar 
R$ 70 pela consulta no hospital 
da cidade”, lamentou. Ela par-
ticipou do grupo que sintetiza 
as propostas relacionadas ao 
tema “Educação e Cultura”.

 Grupos se reuniram na ALMG, no segundo dia da etapa final do Seminário Pobreza e Desigualdade 

Marcelo Metzker

Propostas concretas têm prioridade
O grupo de trabalho 

sobre “Promoção e Proteção 
Social” foi o recordista de ins-
crições no Seminário Pobreza e 
Desigualdade, e analisou 164 
propostas. Dessas, 15 foram 
votadas como prioritárias para 
discussão. Mário César Moreira, 
um dos consultores responsá-
veis por assessorar o grupo, 
explicou o que faz uma propos-
ta ser escolhida em detrimento 
de outra: “Em primeiro lugar, 
é preciso ver se ela tem pos-
sibilidade de se transformar em 
ações legislativas ou do Poder 
Executivo. É necessário, tam-
bém, obter consenso entre os 
participantes. Por último, a su-
gestão tem de estar de acordo 

com a estrutura das políticas 
públicas da área à qual se refe-
re”, afirmou Moreira.

Marcus Vinícius Costa, 
28, foi um dos participantes 
do grupo. Ele veio de Itao-
bim (Vale do Jequitinhonha). 
“Acho importante participar 
para exercer minha cidada-
nia. O seminário faz parte de 
um processo de mudança da 
realidade social”, disse. Ele e 
outros participantes tiveram 
os gastos com o evento cus-
teados pela ALMG. Segundo 
Costa, se não fosse essa aju-
da, não seria possível trazer 
essas pessoas de sua região. 
“Não adianta oferecer espaço 
para participação se não são 

criados meios de isso acon-
tecer”, afirmou. 

Outros três grupos de 
trabalho reuniram-se on-
tem, no Seminário Pobreza 
e Desigualdade, para discu-
tir os temas “Saúde e Qua-
lidade de Vida”, “Produção 
e Trabalho” e “Ciência, Tec-
nologia e Inovação”. 

O seminário tem o obje-
tivo de buscar caminhos que 
levem à erradicação da pobre-
za no Estado. Em setembro e 
outubro, foram realizados 12 
encontros regionais no in-
terior, preparatórios para a 
etapa final, que começou na 
segunda-feira (24), com pa-
lestras, prosseguiu ontem, 

com as reuniões dos grupos, e 
termina hoje, com a votação 
do documento final. O evento 
tem o apoio de 85 entidades 
parceiras e mobiliza mais de 
3,5 mil pessoas. Em todo esse 
processo, foram reunidas 926 
propostas para o combate à 
pobreza e à desigualdade.
Parceria – A convite da GPI, 
a Universidade do Estado 
de Minas Gerais (Uemg) es-
tá presente na etapa final do 
seminário. A professora da Fa-
culdade de Políticas Públicas 
Adriana Netto Silva acompanha 
os trabalhos, com o objetivo de 
aperfeiçoar a metodologia da 
universidade na forma de con-
dução de grupos de discussão. 
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Consulado
O deputado Jayro Lessa 
(DEM) pediu aos colegas que 
assinassem documento de 
apoio à instalação de um con-
sulado norte-americano em 
Minas, que ele pleiteia des-
de o ano de 2007. Segundo 
Jayro, o alto fluxo de minei-
ros no exterior, principalmen-
te de Governador Valadares, 
se intensificou devido ao tu-

rismo e ao aumento de negó-
cios. Ele lamentou que ape-
nas Rio de Janeiro, São Pau-
lo, Brasília e Recife contem 
com representações diplo-
máticas dos Estados Unidos. 
Acrescentou que a criação do 
consulado em Belo Horizonte 
beneficiará os negócios entre 
os EUA e Minas Gerais.  Em 
apartes, os deputados Carlin 
Moura (PCdoB), Dalmo Ribei-

ro Silva e Bonifácio Mourão, 
do PSDB, Gustavo Valadares 
(DEM), Fred Costa (PHS) e Li-
za Prado (PSB) reforçaram o 
pleito do deputado Jayro Les-
sa, destacando o transtorno 
que é para o cidadão mineiro 
ter de se deslocar de seu Es-
tado para capitais distantes, 
como Recife, a fim de conse-
guir um visto sem certeza de 
que conseguirá.

Responsabilidade
O deputado Célio Moreira 
(PSDB) mencionou a respon-
sabilidade dos parlamentares 
na ALMG, com relação à ima-
gem da Casa: “Um comporta-
mento de um engrandece ou 
diminui a todos nós”, afir-
mou. Ele se referiu às cons-
tantes críticas proferidas pelo 
deputado Rogério Correia (PT) ao 
senador Aécio Neves (PSDB-MG). 

Segundo Célio Moreira, esses 
“ataques” não correspondem 
a uma oposição partidária e 
sim a uma obsessão pessoal 
do parlamentar do PT contra 
a imagem do senador. Ele dis-
se que o exercício da crítica é 
natural e bem-vindo, mas não 
pode ser confundido com ca-
lúnia. O deputado relembrou 
a votação no Senado com re-
lação à proposta da divisão 

dos royalties do petróleo e 
afirmou que Aécio Neves vo-
tou a favor da proposta do 
senador Francisco Dornelles  
porque garantia mais recur-
sos para todos os Estados, 
produtores ou não. Rogério 
Correia rebateu as críticas e 
afirmou que em Minas ocor-
re o “estado de exceção” e as 
verdades não são divulgadas 
pela imprensa.

Acusações
O deputado Duarte Bechir 
(PMN) defendeu o senador 
Aécio Neves, em resposta a 
acusações feitas pelo deputa-
do Rogério Correia (PT). Be-
chir leu matéria do Estado de 
Minas, do último dia 22, que 
esclarece a opção do senador 
em relação aos royalties do 
petróleo. O deputado afirmou 
que, ao optar pelo projeto do 

senador Francisco Dorneles 
(PP-RJ), Aécio fez um voto 
favorável ao aumento da ar-
recadação dos Estados não 
produtores, sem diminuir a 
dos produtores e reduzindo “a 
fatia” da União. Ele sublinhou 
a determinação do Governo 
Federal de não reduzir seus 
percentuais de arrecadação. 
Bechir criticou o deputado 
petista pelas “acusações ba-

ratas e levianas, feitas ape-
nas com o intuito de atacar 
a imagem de liderança do 
senador”. Ele também defen-
deu que essa discussão seria 
a oportunidade ideal para Dil-
ma chamar os governadores 
para negociar uma agenda do 
interesse de Estados e muni-
cípios, como os royalties do 
minério, dívidas estaduais e 
revisão do ICMS.

Denúncia
O deputado Vanderlei Mi-
randa (PMDB) destacou a 
notícia divulgada pelo jor-
nal Hoje em Dia, do último 
dia 23, sobre as denúncias 
contra Marcelo Garcia Var-
gens, chefe da assessoria 
especial de Articulação, Par-
ceria e Participação Social 
do Governo de Minas. Ele 
está sendo investigado pelo 

Tribunal de Contas da União 
por desvio de verba federal 
quando esteve na Prefeitura 
do Rio de Janeiro. Segundo 
o deputado, “este homem 
foi importado” para Minas, 
mesmo sendo o principal 
investigado por desvio de 
recursos. O parlamentar pro-
pôs uma audiência pública 
na Casa, se o Governo não 
tomar uma atitude. Em apar-

te, Rogério Correia (PT) afir-
mou que o governador agora 
sabe quem é este cidadão;  
portanto, deve tomar provi-
dência. Em novos apartes, o 
deputado Célio Moreira (PSDB) 
disse que a Casa deve ter 
transparência, e o deputado 
Carlos Henrique (PRB) quer 
que  o Governo assuma um 
posicionamento firme sobre 
a questão.

Saúde
O deputado Duilio de Castro 
(PMN) afirmou estar preocu-
pado com o início da greve 
dos médicos em Minas. Ele 
esperava que a PEC 29 aju-
dasse o processo de distri-
buição de recursos na área 
da saúde. No entanto, a ex-
pectativa foi frustrada. “Nos-
sa saúde está na UTI, faltam 
leitos, médicos e cirurgias”, 

afirmou. De acordo com Dui-
lio, a União arrecada cada vez 
mais impostos, cerca de 58%, 
e pouco investe na saúde, 
sobrecarregando Estados e 
municípios, que acabam ten-
do de “socorrer” a saúde. ”O 
Governo Federal está empur-
rando garganta abaixo uma 
responsabilidade que é sua”, 
disse. Ele também criticou a 
decisão da União de se negar 

a diminuir a sua parcela na 
arrecadação de royalties do 
petróleo. Com isso, disse, o 
dinheiro destinado à saúde 
acaba sendo retirado dos Es-
tados. Em aparte, o deputa-
do Luiz Henrique (PDT) disse 
que, apesar dos problemas na 
saúde, a Odontologia está de 
parabéns, porque na mesma 
data se comemorava o Dia do 
Cirurgião-Dentista.
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ORDEM DO DIA
Reunião Ordinária (14 horas)

Interrupção para realização do Seminário Legislativo Pobreza e Desigualdade
Reunião Extraordinária (20 horas)
PEC 16/11

Do deputado Romeu Queiroz e outros, que dá nova redação ao inciso 
VII do artigo 2º e acrescenta parágrafo ao artigo 227 da Constituição 
do Estado para dispor sobre o acesso à informação e à internet

PRE 2.599/11
Da Comissão de Fiscalização Financeira, que ratifica o Convênio 
81, de 2011, do Confaz

PLC 8/11
Do Tribunal de Contas, que altera a Lei Complementar 102, de 2008, 
para instituir o Termo de Ajustamento de Gestão

PL 1.079/11
Do deputado Leonardo Moreira, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de os estabelecimentos escolares disponibilizarem cadeiras específicas 
para os alunos com deficiência

PL 2.122/11
Do deputado Dinis Pinheiro, que dispõe sobre a concessão de incentivo fi-
nanceiro a catadores de material reutilizável e reciclável – Bolsa-Reciclagem

PL 2.336/11
Do governador, que altera a Lei 6.763, de 1975, que consolida a legis-
lação tributária, e a Lei 13.449, de 2000, que cria o Pró-Confins

PL 2.390/11
Do governador, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação 
de crédito no BNDES

Deputado critica voto de senador em
projeto sobre royalties do petróleo

Continuação da capa
Na Reunião Ordinária 

de Plenário, ontem, o deputa-
do Sávio Souza Cruz (PMDB), 
ao fazer uso da palavra pelo 
artigo 70 do Regimento Inter-
no, criticou o comportamento 
político do senador Aécio Ne-
ves (PSDB-MG). O motivo foi 
o voto de Aécio em favor do 
projeto do senador Francisco 
Dorneles sobre a distribuição 
dos royalties do petróleo. 

Segundo Sávio Souza 
Cruz, a partir de 2003, com o 
governo Aécio Neves, teve iní-
cio, em Minas, “um fenomenal 
projeto de marketing político, 
calçado por práticas antide-
mocráticas, com uma impren-
sa comprada, uma Assembleia 
de joelhos, homologativa, e 
controle do Ministério Públi-

co”. A situação foi classificada 
por ele como “um verdadeiro 
estado de exceção”. “Infeliz-
mente, o Governo de Minas 
não se pauta por um projeto 
de governo, mas por um proje-
to de marketing – a obsessão 
presidencial do senador Aécio 
Neves, em que qualquer críti-
ca é sucedida de uma reação 
quase histérica”, declarou o 
deputado do PMDB.

Sávio Souza Cruz insis-
tiu na tese de que Aécio Neves 
traiu Minas Gerais, ao votar 
em favor dos “privilégios do 
Rio de Janeiro, do desequilí-
brio federativo e de uma pro-
posta contrária aos interesses 
mais legítimos do País e de 
Minas Gerais”. O senador rece-
beu críticas, também, do de-
putado Rogério Correia (PT).

Servidor – Na abertura da reu-
nião, o deputado Sargento Ro-
drigues (PDT) pediu a palavra 
em defesa dos servidores do Po-
der Legislativo. Depois de enu-
merar os diversos projetos em 
tramitação na Casa em favor de 
reajuste salarial de outras cate-
gorias de servidores estaduais, 
como os do Poder Executivo, do 
Poder Judiciário, do Tribunal de 
Contas e do Ministério Públi-
co, ele apelou à Mesa da ALMG 
para que insista junto ao presi-
dente, deputado Dinis Pinheiro 
(PSDB), sobre a necessidade de 
colocar em pauta o projeto de 
resolução que trata da revisão 
salarial dos funcionários da As-
sembleia Legislativa. 

Sargento Rodrigues 
lembrou sua disposição de 
obstruir a pauta, caso o pro-

jeto não comece a tramitar 
de imediato. Segundo o par-
lamentar, os servidores da Ca-
sa “estão incomodados” ven-
do tantos projetos chegarem 
ao Plenário ou avançarem nas 
comissões, sem que o projeto 
de resolução entre em trami-
tação. “Mais uma vez, de for-
ma paciente, faço um apelo 
à Mesa e ao presidente Dinis 
Pinheiro para que coloque o 
projeto de resolução em pau-
ta, para evitar que entremos 
em processo de obstrução”, 
disse o deputado do PDT.
Indicação – O líder do PMDB, 
deputado Antônio Júlio, enviou 
comunicado com indicação 
dosdeputados Sávio Souza Cruz 
e Adalclever Lopes como vice-
-líderes da bancada do partido 
na Assembleia Legislativa.

Reunião homenageia Hilton Rocha

Um dos primeiros a re-
alizar transplantes de córnea 

no Brasil, o professor e mé-
dico oftalmologista Hilton 

Rocha foi homenageado pelo 
centenário de seu nascimen-
to, em Reunião Especial de 
Plenário na noite de segunda-
feira (24). Criador da fundação 
que leva o seu nome, Hilton 
Rocha contribuiu para que a 
oftalmologia no Brasil atin-
gisse nível internacional, 
segundo destacou o 1º-vice- 
-presidente da ALMG, depu-
tado José Henrique (PMDB), 
autor do requerimento da 
homenagem. O parlamentar 
também afirmou que Hilton 
Rocha foi um profissional 
humanitário, que não distin-
guia sua clientela e atendia 

 Ricardo Rocha recebe placa das mãos do deputado José Henrique

Rossana Magri
aqueles que não tinham condi-
ções de pagar.

O presidente da ALMG, 
Dinis Pinheiro (PSDB), em 
mensagem lida na reunião, 
destacou a continuidade do 
trabalho da Fundação Hilton 
Rocha, ressaltando que a 
instituição atende priorita-
riamente pacientes do SUS. 
Ricardo Rocha, médico e filho 
de Hilton Rocha, recebeu pla-
ca alusiva ao centenário. 

Hilton Rocha nasceu 
em 23 de dezembro de 1911, 
em Cambuquira (Sul de Mi-
nas), e morreu em 23 de maio 
de 1993, aos 81 anos.
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TV ASSEMBLEIA

ACONTECE HOJE

das 9 às 18 horas
• Seminário Legislativo Pobreza e Desigualdade (Plenário) – etapa final

das 9 às 22 horas
• Feira Estadual de Economia Popular Solidária (Praça da Assembleia) –

cessão de espaço
9 horas

• Comissão de Direitos Humanos (Auditório) – discutir e votar proposições
que dispensam Plenário

9h30 
• Comissão de Saúde (Plenarinho IV) – debater os casos de meningite

em Ouro Branco. Convidados: prefeito de Ouro Branco, Rogério Pereira; 
presidente da Câmara de Ouro Branco, Alexandre Alves; secretário de 
Estado de Saúde, Antônio Marques; secretário de Saúde de Ouro Bran-
co, Hideraldo Belini; vice-presidente da Gerdau Açominas, Manoel de 
Mendonça; presidente da Fundação Ouro Branco, Carmine Sarao Neto; 
presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas de 
Ouro Branco e Congonhas, Raimundo Nonato Carvalho; copresidentes da 
Paranasa Engenharia, Juarez Marques e Fernando Viana. Requerimento: 
deputado Tiago Ulisses

10 horas
• Comissão de Educação (Plenarinho II) – discutir e votar pareceres sobre

quatro proposições sujeitas ao Plenário. Entre elas, o PL 490/11 (1º 
turno), do deputado Alencar da Silveira Jr., que institui o Programa Jo-
vem Universitário, Educação com Trabalho; e o PL 780/11 (1º turno), do 
deputado Sávio Souza Cruz, que dispõe sobre a inclusão no ensino médio 
da disciplina Noções Básicas de Primeiros Socorros

• Comissão de Assuntos Municipais (Plenarinho IV) – debater a realização
das obras de ligação entre a BR-356 e a MG-030. Convidados: superinten-
dente do Dnit, Sebastião Donizete de Souza; prefeito de Belo Horizonte, 
Márcio Lacerda; prefeito de Nova Lima, Carlos Rodrigues; promotor do 
CAO Meio Ambiente, Luciano Badini; superintendente do BH Shopping, 
Durleno Rezende; presidentes da Associação dos Amigos do Bairro Bel-
vedere, Ubirajara Glória, da Associação dos Moradores do Bairro Santa 

Lúcia, Joaquim Vidigal, da Frente das Associações e Condomínios do Ve-
tor Sul, Walmir Braga, da União das Associações de Bairros da Zona Sul, 
Marcelo Franco, e da Associação dos Empreendedores dos Bairros Vila da 
Serra e Vale do Sereno, Luiz Lodi. Requerimento: deputado João Leite 

10h30
• Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência (Plenarinho

I) – discutir e votar proposições que dispensam Plenário 
14 horas

• Reunião Ordinária (Plenário)
• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária (Plenarinho IV) –

demonstração, pelo Executivo, do cumprimento de metas fiscais do 1º 
e 2º quadrimestres de 2011. Convidados: secretários de Planejamento, 
Renata Vilhena, e de Fazenda, Leonardo Colombini. Requerimento: de-
putado Zé Maia

14h30
• Comissão do Trabalho, da Previdência e da Ação Social (Plenarinho I) –

discutir e votar proposições que dispensam Plenário
• Comissão de Redação (Plenarinho II) – discutir e votar proposições da

comissão
15 horas

• Lançamento da Frente Parlamentar de Apoio às Santas Casas (Salão Nobre)
• Comissão de Política Agropecuária e Agroindustrial (Plenarinho IV) – dis-

cutir e votar proposições que dispensam Plenário
• Comissão da PEC 18/11 (Plenarinho II) – discutir e votar parecer sobre a

PEC 18/11 (2º turno), do deputado Duarte Bechir e outros, que dispõe 
sobre a ação declaratória de constitucionalidade

16 horas 
• Comissão de Cultura (Plenarinho III) – discutir e votar pareceres sobre

três proposições sujeitas ao Plenário. Entre elas, o PL 1.057/11 (1º tur-
no), do deputado Dinis Pinheiro (PSDB), que declara como patrimônio 
cultural do Estado a Feira de Artesanato da Avenida Afonso Pena

20 horas 
• Reunião Extraordinária (Plenário)

	 6h30	 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte / Interior: 
Zás/ Parlamento Brasil

	 7h30	 Repórter Assembleia
	 8h	 Mundo Político
	 8h30	 Panorama (ao vivo) – Meningite
	 9h	  Assembleia ao Vivo – Seminário Legislativo  Pobreza e Desi-

gualdade
	 12h	  Memória e Poder – Escritora Marina Colasanti
	 13h	  Mundo Político
	13h30	 TV Escola/ Teleaula 8 – Descreva as ações por programas no PPAG
	13h45	 Visão Parlamentar (ao vivo)
	 14h	 Plenário (ao vivo) –  Interrupção da Reunião Ordinária para 

Seminário Legislativo Pobreza e Desigualdade
	 18h	 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte / Interior: 

Zás/ Parlamento Brasil
	 19h	 Panorama – Meningite
	19h30	 Repórter Assembleia (ao vivo) – O que acontece na Assembleia 

e as principais notícias do Estado
	19h55	 Trabalho de Base
	 20h	 Compacto Pinga-Fogo
	20h15	 Assembleia ao Vivo – Reunião Extraordinária de Plenário 
	 21h	 Assembleia Debate (inédito) – Plano Nacional de Cultura
	 22h	 Repórter Assembleia 
	22h30	 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas 

sobre a movimentação política no País
	 23h	 TV Escola/ Teleaula 8 – Descreva as ações por programas no PPAG
	23h15	 Plenário (reprise)
	 1h	 Panorama – Meningite
	 1h30	 Repórter Assembleia
	 2h	 Pensando em Minas – Informação, aprendizagem e inovação nas 

Câmaras Municipais
	 4h	 Curso Vereadores – Responsabilidade Fiscal, com Márcio Kelles
	 6h	 TV Escola/ Teleaula 9 – Fiscalize aumento de impostos e melho-

rias no serviço público na LDO

ORDEM DO DIA (continuação)
PL 2.444/11

Do governador, que altera a Lei 18.692, de 2009, a qual trata da trans-
ferência gratuita de bens e valores pela administração pública 

PL 2.447/11
Do governador, que altera a Lei 6.763, de 1975, para aumentar alíquota 
do ICMS sobre o óleo diesel e isentar produtos do imposto

PL 2.448/11
Do governador, que altera a Lei 6.763, de 1975, que consolida a 
legislação tributária

PL 2.450/11
Do governador, que autoriza a MGI a constituir subsidiária

PL 2.451/11
Do governador, que autoriza o BDMG a constituir subsidiária

PL 2.452/11
Do governador, que altera a Lei 6.763, de 1975, para reduzir alíquo-
ta do ICMS nas operações internas com álcool carburante


